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APRESENTAÇÃO 

A realidade das políticas públicas tem se tornando claramente complexas em função 
do número crescente de temáticas que, não apenas o Estado, mas a própria Sociedade 
Civil, passa a lidar no dia-a-dia no interesse da res pública, o que torna este campo de 
estudos particularmente rico na conformação de agendas de pesquisas e na projeção de 
análise descritivas e prescritivas com base em diferenciados paradigmas ideológicos. 

Tomando como objeto central de pesquisa a realidade empírica das políticas públicas 
no Brasil, a presente obra se apresenta como um trabalho coletivo desenvolvido com várias 
mãos e em colaboração intelectual em distintas partes do país, resultando assim em uma 
peça investigativa que suscita um olhar plural por meio da combinação de distintos recortes 
teórico-metodológicos.

Fruto de um trabalho coletivo de 36 pesquisadoras e 18 pesquisadores oriundos 
de Instituições de Ensino Superior público e privadas, bem como de Instituições da 
Administração Pública, a presente obra apresenta o resultado de pesquisas desenvolvidas 
de modo colaborativo em 13 estados, refletindo assim sobre as políticas públicas em todas 
as cinco macrorregiões brasileiras.

Escrito por meio de uma linguagem simples e acessível a um amplo público, o 
presente livro fundamenta sua narrativa discursiva a partir da combinação de um conjunto 
de análises sobre a realidade das políticas públicas no Brasil em diferentes áreas temáticas, 
a qual se manifesta empiricamente em distintas escalas de espacialização ou mesmo de 
periodização no tempo.

O livro “As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3” apresenta 
uma visão maximalista sobre as políticas públicas no Brasil a partir de uma leitura plural 
que se fundamenta em três eixos temáticos, sendo eles, respectivamente relacionadas a 
Administração Pública, Estado de Bem Estar Social (Welfare State), e Políticas Urbanas, 
Rurais, Fronteiriças e de Planejamento Territorial.

No primeiro eixo temático, 4 agendas de estudos sobre a Administração Pública são 
apresentadas por meio de discussões relacionadas às políticas públicas que valorizam a 
teoria do capital humano na gestão da inovação no setor público, mecanismos de controle 
social na Administração Pública, monitoramento e avaliação na gestão pública, bem como 
os processos motivacionais de agenda setting.

No segundo eixo temático, 6 capítulos exploram o sistema de proteção social e o 
mutagênico Estado de Bem Estar Social no Brasil, por meio de uma série de discussões 
que versam sobre desigualdade de renda no país, Sistema Único de Assistência Social, 
previdência, bem como temas de crescente abertura não estatal a atores de Economia 
Solidária e a Organizações da Sociedade Civil.



No terceiro eixo temático, os 9 capítulos finais do livro são apresentados por meio 
de discussões que versam sobre as políticas públicas de turismo, habitação e cultura na 
periferia, bem como políticas específicas que incidem nas fronteiras ou no contexto rural 
relacionadas à agricultura familiar, extensão rural e à participação de instituições como a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA).

Com base nos 19 capítulos apresentados nesta obra, por meio de uma lógica 
discursiva de gradação crescente nas temáticas abordadas, a pluralidade de pensamento se 
manifestou como uma peça chave para abordar distintas realidades temáticas das políticas 
públicas no tempo e no espaço, com base em expertises específicas dos pesquisadores 
envolvidos e em recortes teórico-metodológicos variados que valorizam a riqueza deste 
campo de estudos. Sejam todos bem vindos ao campo das políticas públicas. Excelente 
leitura!

. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: A extensão rural tem sido um dos 
desafios na implementação de políticas públicas 
agrícolas com foco na diversificação dos meios de 
vida rural para a agricultura de base familiar. Este 
capítulo se propõe a refletir sobre as estratégias 
de inclusão produtiva dos agricultores familiares 
no programa do biodiesel e os efeitos sociais, 
econômicos e culturais das práticas adotadas 
pelo modelo de extensão rural introduzido pelo 
programa no sul do Piauí. Nessa investigação, 

adotamos a observação participante e 
realização de entrevistas junto aos agricultores 
aderentes ao programa no sul do Piauí. A 
partir das análises foi possível inferirmos que 
as atividades de extensão rural desenvolvidas 
pela usina desconsideraram os saberes dos 
agricultores parceiros, provocando assim, 
conflitos e resistências a um calendário produtivo 
voltado, exclusivamente, para o mercado do 
biodiesel. Os diferentes resultados provocados 
pelo modelo de produção de agrocombustíveis 
com a participação da agricultura familiar 
mais vulnerável, reacendeu antigas questões 
sobre os prejuízos socioeconômicos e culturais 
decorrentes de uma extensão rural insensível às 
práticas de cultivos tradicionais e que dificultam 
a inclusão produtiva sustentável da agricultura 
familiar em mercados mais competitivos.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas Públicas, 
Resistência, Extensão rural.

PRODUCTIVE INCLUSION: A LOOK AT 
RURAL EXTENSION IN THE BIODIESEL 

PROGRAM IN PIAUÍ
ABSTRACT: Rural extension has been one 
of the challenges in implementing public 
agricultural policies with a focus on diversifying 
rural livelihoods for family-based agriculture. 
This chapter describes how to reflect on the 
strategies for including family products in the 
biodiesel program and the social, economic and 
cultural effects of the practices adopted by the 
rural extension model introduced by the program 
in southern Piauí. In this investigation, we 
adopted participant observation and interviews 
with participants participating in the program in 
southern Piauí. From the analysis, it was possible 
to infer that the rural extension activities used 
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by the plant disregard the flavors of investors, thus causing conflicts and resistance in a 
productive calendar focused exclusively on the biodiesel market. The different results brought 
about by the agrofuel production model with the participation of family farming more vulnerable 
to reactivating old questions about socio-economic and cultural damage, a rural extension 
insensitive to traditional farming practices and which hinder the sustainable productive use of 
family farming in more markets competitive.
KEYWORDS: Public policy, Resistance, Rural extension.

1 | 	INTRODUÇÃO 
A crescente demanda mundial por agrocombustíveis como alternativa aos 

combustíveis fósseis contribuiu para que o Brasil lançasse no ano de 2004 o Programa 
Nacional de Uso e Produção do Biodiesel- PNPB, uma política nacional de uso e produção 
de biodiesel para atender a demanda da matriz energética brasileira, bem como, reduzir 
a pobreza no campo com ações de estímulo inclusão produtiva da agricultura familiar no 
mercado do biodiesel. 

No desenho original do PNPB definiram como meta social inicial a inclusão de 200 
mil agricultores familiares no mercado do biodiesel com prioridade para as regiões Norte e 
Nordeste, consideradas menos desenvolvidas e com maior concentração de agricultores 
familiares vulneráveis social e economicamente. 

No Brasil, os agrocombustíveis tornaram-se alvo de políticas públicas por apresentar 
possibilidades de minimizar os impactos negativos no meio ambiente, gerar inclusão social 
dos agricultores familiares pobres e com pouca inserção no mercado, sobretudo, nas 
regiões consideradas menos desenvolvidas.

O Programa Nacional de Uso e Produção do Biodiesel – PNPB foi criado com vistas 
a: 1) Reduzir as importações de diesel e, portanto, gerar divisas para o País; 2) Implantar 
um programa sustentável, com inclusão social por meio da geração de emprego e renda 
para agricultura familiar; 3) Aumentar a competitividade e qualidade do suprimento; 4) 
Diversificar as matérias-primas, explorando as potencialidades regionais, para Produção 
do biodiesel.

Para Abramovay (2013) o PNPB representa um mercado que começa a se formar 
a partir de uma intervenção governamental que estimula a participação de agricultores 
familiares em sua matriz produtiva e que pretende incentivar o uso de matérias-primas até 
então pouco empregadas.

Para materializar a participação da agricultura familiar no programa, o Governo 
instituiu a instrução normativa Selo Combustível Social - SCS. As usinas que recebem o 
SCS usufruem de benéficos fiscais, participação especial nos leilões e financiamento de 
projetos de desenvolvimento pelo BNDS. Como contrapartida, as usinas são obrigadas a 
comprar um percentual mínimo de matéria prima oriunda da agricultura familiar e prestar-
lhes serviços de assistência técnica e extensão rural gratuita.
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Estudos anteriores que trataram da implementação do Programa do Biodiesel 
abordaram variáveis como: baixa escolaridade dos agricultores, pouca capacidade de 
escala de produção, fatores climáticos, ausência de capital social, dentre outros, para 
justificarem as dificuldades enfrentadas para o alcance da meta social do programa. Todas 
essas variáveis, de fato, podem ter contribuído para a baixa participação e permanência da 
agricultura familiar na cadeia produtiva do biodiesel. Portanto, não podemos perder de vista 
que tais pesquisas negligenciaram o debate sobre o modelo conservador de Assistência 
Técnica e Extensão Rural – ATER adotado pela usina, como importante variável para a 
compreensão dos diferentes resultados alcançado pelo programa do biodiesel, em especial, 
nos estado do Piauí.

Para a compreensão multidimensional da extensão rural no âmbito do PNPB, 
tomamos como referência empírica a experiência vivenciada pelos agricultores familiares 
do Núcleo de Produção Comunitária Santa Clara – NPSC, localizado no município de Canto 
do Buriti na região Sul do Piauí. Para a instalação do projeto de produção de mamona do 
NPSC, o Governo do estado do Piauí doou 36 mil hectares de terras agricultáveis para a 
iniciativa privada assentar 639 famílias na condição jurídica de parceiros rurais.

As famílias assentadas vivenciaram o dissabor de terem que abandonar, 
temporariamente, seus modos de vida para se dedicarem a estratégia de implementação de 
um modelo de produção voltada, exclusivamente, para o mercado dos agrocombustíveis. 
Um mercado altamente competitivo e especializado, dominado pelas grandes corporações 
do agronegócio. E nesse contexto da produção em grande escala para atender ao mercado 
do biodiesel, os agricultores foram submetidos a mudanças bruscas na forma como 
cultivavam seus roçados e como se relacionavam com o mercado.   Essa experiência 
de produção foi marcada por conflitos de interesses entre o desejo de produzir para o 
autoconsumo e a necessidade de produção em escala comercial.

Nossa reflexão está dividida em três partes, além dessa introdução e conclusões. 
Na primeira contemplamos uma breve exposição sobre a política nacional do programa 
do biodiesel, bem como, sobre a singularidade desse assentamento que não está em 
consonância com o que conceitualmente se entende por assentamentos de reforma 
agrária no Brasil. Na segunda abordamos os percursos metodológicos empreendidos para 
a realização da coleta de dados que deram origem a esse artigo.  Na terceira abordamos 
os conflitos gerados pela tentativa de integrar a agricultura de base famílias no mercado 
do biodiesel pela lógica do agronegócio com a adoção de práticas ATER convencional e 
insustentável para a agricultura familiar. E, por fim, as conclusões com os principais pontos 
de conflitos que emergiram dessa proposta de desenvolvimento rural e acesso ao mercado 
do biodiesel, tendo como principal porta de entrada, a parceria entre agricultores familiares 
e agricultura empresarial dos agrocombustíveis.

Assim, acreditamos que, ao debater sobre o modelo de extensão rural praticada 
pela usina do biodiesel no Piauí, lançaremos luzes para generalizações dessa mesma 
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problemática em outras regiões do país e, assim, contribuir para uma reflexão crítica das 
políticas públicas que pretendem fomentar a inclusão produtiva dos grupos sociais mais 
fragilizados que estão no meio rural brasileiro. 

2 | 	A POLÍTICA PÚBLICA DO BIODIESEL E A AGRICULTURA FAMILIAR NO 
BRASIL

O PNPB lançado em 2004 nasceu com a ideia de investir em alternativas para a 
substituição de combustíveis derivados do petróleo, desenvolver fontes de energia menos 
agressivas ao meio ambiente e promover o desenvolvimento da agricultura familiar, 
particularmente nas regiões Norte e Nordeste.

O PNPB está sustentado por quatro forças motrizes: 1) a redução da importação 
de petróleo e derivados, o que é tanto econômica quanto geopoliticamente estratégico; 2) 
a mitigação das mudanças climáticas e a redução das emissões poluentes causadas pela 
combustão de óleo diesel; 3) a expansão agrícola; e 4) a inclusão social (MDA, 2005).   
Contudo, nessa pesquisa adentrou-se na compreensão do conjunto de estratégias para 
o alcance da dimensão social do programa do biodiesel, por ser este o objetivo mais 
propalado pelos agentes formuladores e implementadores da referida política pública. 

A regulamentação do PNPB representou um marco nas políticas de produção de 
biocombustíveis no Brasil, uma vez que a formulação da política já previa a participação 
de um segmento importante da agricultura no Brasil que, de certa maneira, sempre foi 
negligenciado pelas políticas públicas rurais.  Para a sua implementação, houve um esforço 
do Governo para mobilizar parcerias entre as indústrias processadoras do biodiesel e os 
agricultores familiares visando atender os percentuais de uso compulsório do biodiesel 
na matriz energética brasileira.  Este empenho governamental se fez necessário porque 
o mote de sensibilização para a aprovação do PNPB foi de que se tratava de uma política 
energética com dimensão social, uma vez que, ao incluir os agricultores familiares pobres, 
sobretudo aqueles localizados nas regiões Norte e no Nordeste do Brasil, estaria de fato 
cumprindo com a promoção do desenvolvimento rural através da geração de emprego e 
renda.

Como estratégia para a implementação da dimensão social do programa, o Governo 
Federal criou um instrumento legal denominado Selo Combustível Social (SCS) através do 
Decreto Presidencial n° 5.297 de 06 de dezembro de 2005, que permite às empresas do 
setor dos agrocombustíveis se beneficiar da redução de impostos federais, condições mais 
vantajosas para o financiamento de projetos junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Social - BNDES, entre outros benefícios, quando comprovada a inclusão da agricultura 
familiar no mercado do biodiesel.  

Para Abramovay (2009), a política do biodiesel não surge apenas como alternativa 
para diminuição dos efeitos poluentes com a redução de CO². Ela representa um avanço 
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em termos de políticas públicas para a agricultura familiar. De acordo com Abramovay 
(2009), com a criação do SCS o PNPB pretendia evitar que o mercado do biodiesel fosse 
dominado por apenas um produto (como a soja) e, consequentemente, pelas regiões que 
tradicionalmente são grandes produtoras dessa oleaginosa. 

O Selo Combustível Social (SCS) era  concedido pelo extinto Ministério do 
Desenvolvimento Agrário – MDA  até o ano de 2018 e, atualmente, concedido pela  
Secretaria da Agricultura Familiar  e Cooperativismo  SEF/MAPA, a unidade industrial 
produtora de biodiesel que cumpre os critérios descritos nas suas normativas sobre o tema1, 
e que confere ao seu possuidor o caráter de promotor de inclusão social dos agricultores 
familiares enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
–PRONAF, uma política pública criada em 1996 com objetivo de estimular a expansão 
da agricultura familiar  no país e que atualmente está presente em todos os municípios 
brasileiros ( MDA, 2005). 

Para efeito de acesso à política do biodiesel são reconhecidos como agricultores 
familiares aqueles que praticam atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, 
aos seguintes requisitos: I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) 
módulos fiscais2; II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; III - tenha renda 
familiar econômica do seu estabelecimento ou empreendimento na forma definida pelo 
Poder Executivo; IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família ( 
MDA, 2016)

Em 2006 o Brasil deu um passo significativo com o reconhecimento da agricultura 
familiar como segmento produtivo com a aprovação da lei n º 11.326, de 24 de julho de 
2006.  A lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à formulação 
das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares 
Rurais (MDA, 2016). Para a referida lei, os agricultores considerados familiares precisam 
recebem de órgão competente um documento3 que lhes conferem o reconhecimento 
jurídico da categoria para fins de acesso a políticas públicas destinadas a esse segmento 
da agricultura. A lei consolida institucionalmente o programa, fazendo da existência de 
políticas específicas para a agricultura familiar um caminho sem volta, o que de toda forma 
já não era possível (MATTEI, p.7, 2010). 

Como contrapartida destes benefícios concedidos pelo Governo através da 
concessão do SCS, os proprietários das usinas assumem a obrigação de celebrar 
previamente contratos de compra e venda de matérias-primas com os agricultores 
familiares enquadrados no PRONAF, ou com suas cooperativas e com anuência de entidade 

1. Atualmente a norma que estabelece regras para concessão, manutenção, renovação e cancelamento do Selo Com-
bustível Social é a Instrução Normativa do MDA nº 01 de 19 de fevereiro de 2019.
2. É uma unidade de medida agrária expressa em hectares definida para cada município, dependendo do sistema de 
produção predominante. A depender do município, 1 Módulo Fiscal varia de 5 a 110 hectares.
3. Declaração de Aptidão para a Agricultura – DAP
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representativa da agricultura familiar; assegurar extensão rural gratuita aos agricultores 
com contratos; e adquirir um percentual mínimo de matéria-prima destes para produção 
de biodiesel.

O biodiesel tornou-se um nicho de mercado interessante para a indústria dos 
biocombustíveis e desperta o interesse de investidores privados, sobretudo pelas facilidades 
de participação em leilões e outros benefícios que só seriam possíveis pela conquista do 
SCS.  De acordo com a Agência Nacional de Petróleo e Biocombustíveis - ANP (2018), 
no Brasil existem 61 usinas produtoras de biodiesel aptas para operar e comercializar 
biocombustível e dessas 41 receberam o SCS (MDA, 2015). Inclusive, a empresa instalada 
no Piauí foi a primeira a receber a concessão do uso do SCS para operar na comercialização 
da produção de biodiesel em leilões prioritários para as empresas detentoras do selo.

O Governo do Estado do Piauí regulamentou por meio da Lei Estadual 5.333/2003 a 
doação de 36 mil hectares para fins de “reforma agrária privada”, utilizando-se de recursos 
da iniciativa privada. A infraestrutura construída pelos investidores de agrocombustíveis 
nas terras disponibilizadas pelo Estado deu origem ao funcionamento do projeto produtivo 
NPSC. 

A proposta de funcionamento do projeto de produção de mamona para a extração 
do biodiesel dependia exclusivamente da força de trabalho das famílias assentadas na 
condição de parceiros rurais. Em troca, ao término do contrato com vigência de dez anos 
as famílias receberiam da empresa a titularidade correspondente a vinte e cinco hectares 
das terras prometidas4 no ano de 2014.

A parceria entre empresa e agricultores foi regulamentada pelo Contrato de Parceria 
Rural Agrícola, baseado na Lei de nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, e pelo Decreto nº 
59.566, de 14 de novembro de 1966 - o Estatuto da Terra. Nessa parceria a nova posição 
social do agricultor parceiro não é a de assentado, pois ele não possui o reconhecimento 
da política de assentamento rural, nem é a de proprietário porque não possui a titularidade 
dos lotes.   A configuração de parceria rural originou novos desdobramentos na forma 
como esses agricultores passaram a se relacionar com o mercado, com a agroindústria e, 
sobretudo, com a produção em grande escala. Essa nova condição representou a perda 
da autonomia produtiva em ralação ao que cultivar e comercializar, bem como o abandono 
de práticas adquiridas ao longo das suas gerações.  A organização social manteve-se 
fundada no trabalho familiar, mas este deixou de ter um caráter local, de subsistência com 
comercialização do excedente, para inserir-se na produção (função) voltada ao mercado 
de combustível.

À luz destas observações, foi possível inferirmos que a parceria rural estabelecida 
no âmbito do NPSC está longe da situação clássica estudada por Antônio Cândido (1987) 
no livro "os parceiros do rio bonito", que, em linhas gerais, apresenta uma parceria de 

4. A terra prometida, termo que tomo emprestado das narrativas dos informantes ao se referirem à situação de promes-
sa de vinte e cinco hectares a cada família assentada ao término do contrato de parceria rural.
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arrendamento, unindo parceiros e proprietários, num universo social em que as distâncias 
sociais e as distorções na gestão dos negócios são relativamente pequenas. Identificamos 
que a relação de parceria rural era um dos pontos conflitantes entre os agentes envolvidos 
pela incompatibilidade de interesses: de um lado o agronegócio demandando escalas de 
produção acima da capacidade da mão de obra dos agricultores parceiros, e do outro, 
os agricultores tensionando constantemente os formatos de relações de poder com 
extensionistas rurais, recusando-se a colocar em prática um calendário agrícola voltado 
exclusivamente para o mercado.

As expectativas das entidades governamentais e agroindústria envolvida na parceria 
com o NPSC eram de que a produção de matéria-prima com o uso da mão de obra familiar 
conseguisse atender toda a demanda da refinaria5 instalada com o uso de 40% dos recursos 
públicos no município de Floriano, Piauí. No entanto, tais expectativas foram frustradas, 
não apenas pela baixa produtividade da oleaginosa escolha, mas também pela própria 
resistência dos agricultores em se dedicarem a cultivos não comestíveis. Sabe-se que 
para manter o interesse dos investidores dos agrocombustíveis em determinada pareceria 
é preciso que eles tenham lucros. O não alcance da escala de produção necessária à 
manutenção das suas refinarias aumentou as tensões entre agricultores parceiros e a 
Agroindústria. 

A busca por novas energias acabou se transformando numa atividade muito 
rentável para os investimentos do grande capital (HAUTART, 2010). O Brasil é um dos 
maiores produtores da agroenergia, com expressivos resultados na produção de etanol.  
Todavia, foi somente com o biodiesel que se pensou uma estratégia de mercado para um 
biocombustível com capacidade de incluir agricultores familiares e pobres excluídos da 
cadeia produtiva do etanol. 

A verdade é que existe uma série de particularidades não mercantis que marca 
a lógica de produção da mamona (MATTEI, 2010; ABRAMOVAY, 2009; LUNARDI, 2011; 
GONÇALVES; FAVERETO; ABRAMOVAY, 2013). A estratégia do programa de incluir 
agricultores pobres a partir da cadeia produtiva da mamona desconsiderou algumas 
variáveis, tais como; o tamanho da propriedade, a organização social, a baixa escala 
de produção, os tratos culturais manuais, a relação mercantil dos agricultores com os 
atravessadores das indústrias ricinoquímica, dentre outras características.

Em suma, o quesito dimensão social da política pública do biodiesel com a inclusão 
da agricultura familiar no NPSC foi marcado por constantes tensões e conflitos gerados 
a partir da tentativa de articulação de dois segmentos historicamente antagônicos na 
pirâmide da agricultura brasileira - o agronegócio e a agricultura de familiar. Os agricultores 
assentados na condição de parceiros rurais, sempre estiveram à margem das ações 
do Estado. Ademais, quando o poder público estatal os convoca para incrementar uma 

5. No ano de 2019 o Governo do Estado do Piauí anunciou que aportarão recursos no montante de 60 milhões para 
reativar essa usina de biodiesel, sem mencionar as medidas sobre a regularização fundiária das terras do NPSC.
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proposta de projeto produtivo que se propõe a distribuir terras ao final do contrato, esses 
agricultores enxergam ali a possibilidade de acesso à terra como proprietários para viabilizar 
a reprodução social do grupo familiar conforme será discutido nos próximos tópicos.

3 | 	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
A base de dados utilizados para essa reflexão é resultado de aproximadamente 09 

anos de estudos sobre os desdobramentos da política pública de produção de biodiesel 
com a participação da agricultura familiar no fornecimento de matéria-prima para as 
agroindústrias processadora de agrocombustíveis.

Os estudos iniciaram no ano de 2010 durante a realização do mestrado. Nessa etapa 
adotamos o método etnográfico para apreender as práticas sociais cotidianas das famílias 
dos agricultores assentados na condição jurídica de parceiros rurais da usina de biodiesel. 
A pesquisa de campo teve uma duração de seis meses e nos possibilitou compreender a 
natureza dos conflitos que se davam no interior dos grupos sociais, bem como, entender 
a importância dos laços de solidariedade entre os grupos que vieram da mesma origem 
geográfica. Com efeito, tais dados contribuíram para lançar luzes sobre as ressignificações 
dos modos de vidas dos agricultores que passavam por profundas transformações sociais 
num determinado espaço e tempo socialmente construído por uma determinada política 
pública.  

O segundo momento ocorreu no período de 2012 a 2015 com a participação de 
equipe multidisciplinar de profissionais das Ciências Humanas e Ciência Agrária na condição 
de pesquisadores e consultores do projeto de cooperação técnica para o Desenvolvimento 
Econômico Territorial na região da Serra da Capivara, abrangendo também, as terras 
do NPSC. Nesse período, a equipe de agrônomos autores desse capítulo,  levantamos 
informações que resultou na organização de um banco de dados para uso de relatórios 
técnicos sobre os impactos das estratégias de extensão rural adotadas  pela Programa do 
Biodiesel  para dar subsídios à  análise da implementação da política pública do biodiesel 
no estado do Piauí.  Ao todo foram 18 entrevistas com as lideranças comunitárias das 
células de produção e coleta de dados qualitativos através da técnica de grupos focais 
com todos os agricultores assentados e extensionistas rurais contratados pela empresa 
parceira. 

O terceiro momento ocorreu no ano de 2018, durante a realização da pesquisa 
para o doutoramento. Para a compreensão da realidade social dos agricultores familiares 
que permaneceram no NPSC realizamos 10 entrevistas semi-estruturadas com os agentes 
estatais, agentes privados, ex-extensionistas rurais e atores das organizações sociais 
ligados à agricultura familiar e que estiveram no centro do debate sobre os resultados 
alcançados pela implementação do programa do biodiesel no estado do Piauí. Além das 
entrevistas, o campo também proporcionou a construção de um diário de campo, técnica 
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de pesquisa que se mostrou importante para a análise dos processos sociais dos discursos 
dos sujeitos pesquisados. 

Durante a análise do conteúdo das entrevistas com os atores sociais, não perdemos 
de vista a estratégia da construção de sentidos atribuídos às práticas sociais dos 
agricultores, objetivando rigor na explicitação do processo de interpretação das práticas 
discursivas, rigor baseado em uma objetividade dialógica e como parte de um processo 
intersubjetivo de interpretação, ou seja, o processo de interpretação aqui é tomado como 
circular e inacabado (SPINK; LIMA, 2000). 

4 | 	EXTENSÃO RURAL INSUSTENTÁVEL  NO PROGRAMA DO BIODIESEL
Quando o assunto é discutir as problemáticas da extensão rural convencional, 

Caporal (2006) ressalta que os resultados negativos causados pela prática adotada pela 
Extensão Rural, baseada no modelo de desenvolvimento vigente naquele momento, foram 
alvo de estudos, avaliações e proposições alternativas, que partiram tanto de grupos de 
resistência que estavam dentro das entidades de extensão, como, principalmente, de 
setores acadêmicos, da sociedade civil organizada, das igrejas e de organizações de 
representação dos agricultores. Nesse contexto, podemos citar as contribuições do autor 
Paulo Freire (1983) que criticou o processo educacional e da extensão convencional, tendo 
proposto o estabelecimento de uma relação dialética entre o agricultor e o extensionista 
para a construção de conhecimentos apropriados a cada realidade, além da troca de 
saberes como uma forma de (re) valorização da cultura local.

Diante os vários impactos sociais decorrentes das mudanças nos modos de vidas 
dos agricultores parceiros da usina de biodiesel no Piauí, a mais significativa foi o abandono 
de cultivos alimentares para se dedicarem aos monocultivos mamona.  Os agricultores 
manifestaram seu descontentamento com o modelo de calendário agrícola imposto para 
empresa. Ao nos referimos ao termo imposição, estamos afirmando que não houve, em 
momento algum, uma proposta de operação participativa para as atividades de extensão 
rural promovida para a sua implementação.

Os extensionistas rurais contratados pela usina não levaram em consideração 
experiências passadas dos agricultores parceiros. E, estes últimos, acionaram um vasto 
repertório de resistências cotidianas para manterem seus modos de vidas anteriores ao 
assentamento como símbolo de manutenção das suas culturas. Eles se agarraram à sua 
cultura produtiva e às formas de se relacionarem como o mercado, tornando-a intocável na 
luta pela reprodução social do grupo naquele espaço de moradia e produção. De acordo 
com Almeida (1992, p.132) “o trabalho de extensão rural perde em eficiência se não 
entender a cultura da população trabalhada e se o trabalho não estiver em harmonia com 
a mesma". E, de fato, a empresa não conseguia lograr resultados satisfatórios no projeto 
de produção.
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Corroborando com o debate Almeida (1992) ressalta que, embora a extensão rural 
seja entendida como um fenômeno universal de atendimento ao produtor rural é preciso 
que estejamos atentos para as particularidades demandas pelos diversos grupos sociais. 
E nesse aspecto, os técnicos agrícolas e/ou agrônomos que desenvolviam as atividades 
cotidianas com os agricultores parceiros não conseguiram lançar olhares menos tecnicistas 
sobre as dimensões subjetivas que compõe as atividades de extensão rural. 

 O fato de não terem levando em consideração as particularidades e necessidades 
dos grupos sociais implicados diretamente nesses processos de mudança ou de adaptação 
à novos modelos de produção impactou negativamente no alcance da meta social do 
programa.

Os dados apontaram que, o não reconhecimento do saber local impossibilitou a 
construção de novos saberes e, certamente, impediu que a extensão comunicasse a sua 
mensagem dentro do grupo no assentamento. De um lado, os extensionistas rurais não 
abriam mão dos seus conhecimentos técnicos, ofertados em pacotes prontos e acabados 
e do outro lado, os agricultores que não aceitavam a imposição de um calendário agrícola 
que não levasse em consideração seus acervos de conhecimentos interiorizados.

A entrada no mercado do biodiesel pela agricultura familiar vulnerável foi marcada 
pela subordinação às regras estabelecidas pelas cadeias globais de valor. Para estes, 
foram exigidas as mesmas condições de escala e regularidade de produção definidas 
para os agricultores produtores de mercadorias. Isso demonstra que o modo de produção 
familiar dos pesquisados constitui expressões diferenciadas das relações no que se 
refere ao mercado e que essa variável contribuiu para a consolidação do programa junto 
a determinado grupo de agricultores em detrimento de outros.  Ao adotar a estratégia de 
implementação baseada na lógica de produção voltada exclusivamente para o mercado, 
os extensionistas rurais se depararam com o desafio de fazer com que o grupo de 
agricultores considerados pobres e vulneráveis compreendesse essa lógica incompatível 
com seus modos de vida. Esse desencontro foi responsável por parte dos conflitos sociais 
e identitários que ocorreram durante a implementação do NPSC no Piauí.

Os desafios apresentados pelo PNPB para a inclusão produtiva  dos agricultores 
familiares pobres no mercado do biodiesel estão ligados a seletividade no âmbito da sua 
implementação. O exercício do poder discricionário conferido aos agentes de extensão 
rural tornou-se uma estratégia de inclusão e exclusão, ou seja, a partir dos critérios 
subjetivos desses agentes, adotam estratégias que levaram a inclusão dos agricultores 
mais capitalizados e exclusão dos mais vulneráveis. 

Entendemos que a resistência desses agricultores demarcou cisão entre as 
expectativas do grupo e a realidade de uma extensão rural insensível ao bem estar individual 
e coletivo.  Essa cisão tornou-se um problema para a implementação SCS, porque os 
extensionistas rurais são a materialização do estado, ou seja, política pública do biodiesel 
junto aos agricultores familiares. Em outras palavras, eles são as principais interfaces entre 
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o Estado, iniciativa privada e os beneficiários do programa. Para Lipsky (1976) na teoria 
dos "burocratas de nível rua" o autor é sensível os dilemas individuais dos funcionários que 
trabalham diariamente com as políticas em seu nível operacional, que lidam diretamente 
com o público dessas políticas e também com os conflitos decorrentes dessas interações.  

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A proposta de inclusão produtiva dos agricultores famílias no mercado do biodiesel no 

estado do Piauí fracassou por diversas variáveis, mas a que se apresentou mais relevante 
para a nossa reflexão diz respeito ao modelo de desenvolvimento rural fundamentado 
em atividades de extensão rural convencional que desconsideram praticas tradicionais 
peculiares ao modo de vida da agricultura familiar camponesa. Como resposta a imposição 
e pressão para implementar um modelo de produção que não dialogava com seus modos 
de vida, centenas de agricultores parceiros da usina abandonaram o cultivo da mamona 
como estratégia de resistência. 

A entrada no mercado do biodiesel pela agricultura familiar vulnerável foi marcada 
pela subordinação às regras estabelecidas pelas cadeias globais de valor. Para estes, 
foram exigidas as mesmas condições de escala e regularidade de produção definidas 
para os agricultores produtores de mercadorias. Isso demonstra que o modo de produção 
familiar dos pesquisados constitui expressões diferenciadas das relações no que se refere 
ao mercado e que essa variável contribuiu para a consolidação do programa junto a 
determinado grupo de agricultores em detrimento de outros.

 Por fim, a ausência de diálogo e sensibilidade do programa, no que diz respeito  ao 
modelo de extensão rural adotado pela usina, gerou insatisfação e resistência, contribuindo 
assim, para o não atingimento da meta social do programa que era a inclusão produtiva 
da agricultura familiar  mais vulnerável do Nordeste, com destaque para a experiência 
estudada no  NPSC. 
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